
Confidencial até o momento da aplicação.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG

001. Prova objetiva seletiva

JUIZ(A) SUBSTITUTO(A)

   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, que possui 100 questões objetivas, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso 
haja algum problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

   Leia cuidadosamente todas as questões e marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à 
alternativa que você escolher.

   Durante a realização da prova não são permitidos a comunicação entre os candidatos, a consulta a livros, códigos, manuais, impressos 
ou anotações e comentários de qualquer natureza, o porte de arma e utilizar-se, para qualquer fim, de telefone celular ou outro meio 
eletrônico de comunicação.

   A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova, entregando ao fiscal a folha de res-
postas, este caderno e o rascunho do gabarito.

   Após transcorridas 2 horas do início da prova ou ao seu final, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, e poderá, 
neste caso, levar o rascunho do gabarito localizado em sua carteira.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

189O COnCUrSO de PrOvAS e TíTUlOS PArA IngreSSO nA MAgISTrATUrA
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conhecimentos específicos

Direito Civil

01. Assinale a alternativa correta sobre a simulação.

(A) A simulação não pode ser alegada por uma das par-
tes partícipes do negócio contra a outra.

(B) Tal como ocorre na reserva mental, a simulação pres-
supõe concorrência de vontades voltadas à produção 
de efeitos que, na verdade, não são desejados.

(C) Na simulação relativa, o aproveitamento do negócio 
dissimulado se subordina à verificação de ausência 
de ofensa à lei e preenchimento de requisitos de va-
lidade, e não decorre tão somente da invalidade do 
negócio jurídico simulado.

(D) A simulação gera a nulidade do negócio jurídico, com 
efeitos ex tunc, razão pela qual não há como preser-
var eventuais direitos de terceiros de boa-fé.

02. Assinale a alternativa incorreta sobre prescrição e de-
cadência, segundo entendimento dominante e atual do 
Superior Tribunal de Justiça.

(A) Não se encontra sujeito a prazo prescricional extinti-
vo o direito do proprietário de reivindicar a coisa em 
face de quem injustamente a possua ou detenha.

(B) Não se encontra sujeito a prazo prescricional o di-
reito do promissário comprador com preço solvido à 
adjudicação compulsória.

(C) O prazo de prescrição da pretensão de reparação 
civil aquiliana é o trienal, e o prazo de prescrição 
da pretensão indenizatória em decorrência de ilícito 
contratual é o ordinário de dez anos.

(D) A exceção substancial do contrato não cumprido não 
se encontra sujeita a prazo prescricional.

03. Assinale a alternativa correta sobre mora e inadimple-
mento absoluto.

(A) A mora faculta ao credor exigir a prestação acrescida 
de perdas e danos, juros, correção monetária e hono-
rários advocatícios, enquanto o inadimplemento abso-
luto abre ao credor a opção de resolver o contrato.

(B) A mora se converte em inadimplemento absoluto 
quando não mais persiste para o devedor a possibili-
dade de cumprir a prestação.

(C) Os juros de mora por inadimplemento contratual con-
tam-se sempre a partir da citação.

(D) O devedor em mora responde pela impossibilidade 
da prestação salvo se provar que tal impossibilidade 
resultou de caso fortuito ou força maior.

04. Assinale a alternativa correta sobre cláusula penal.

(A) A cláusula penal deve ser convencionada simultane-
amente com a obrigação, não se admitindo a con-
venção em ato posterior.

(B) A cláusula penal deve ser reduzida de ofício pelo juiz 
de modo equitativo, caso verifique o parcial cumpri-
mento da prestação ou se o montante da penalidade 
for manifestamente excessivo, tendo em vista a na-
tureza e a finalidade do negócio.

(C) Para exigir a cláusula penal, não é necessário ao 
credor alegar prejuízo, mas, se este exceder o valor 
da multa, não poderá ser cobrada indenização suple-
mentar, ainda que as partes tenham convencionado 
tal possibilidade e se prove dano de maior valor.

(D) Quando se estipular cláusula penal para o total 
inadimplemento da obrigação, esta se converte em 
alternativa para o credor, que poderá escolher entre 
pedir a multa ou as perdas e danos sofridas em ra-
zão do inadimplemento.

05. Assinale a alternativa incorreta sobre a extinção dos  
contratos.

(A) O distrato deve seguir a mesma forma exigida para 
o contrato.

(B) O direito de resolver o contrato por inadimplemento 
tem natureza de pretensão e se encontra sujeito à 
prescrição.

(C) A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito, 
ou seja, sem a necessidade de intervenção judicial.

(D) A resolução por inadimplemento nos contratos de 
execução diferida e prestação fracionada provoca 
efeitos ex tunc, enquanto nos contratos de execução 
continuada, ou sucessiva, provoca efeitos ex nunc.

06. Assinale a alternativa incorreta sobre representação e 
contrato de mandato.

(A) É válido o contrato consigo mesmo, se o permitir a lei 
ou o representado.

(B) O mandato para venda exige poderes expressos 
(menção ao tipo negocial) e especiais (menção ao 
bem a ser alienado).

(C) Quando o contrato de mandato contiver cláusula de 
irrevogabilidade não pode ser revogado pelo man-
dante, ainda que este responda por perdas e danos.

(D) A revogação provoca a extinção do mandato e deve 
ser notificada ao mandatário, mas não pode ser 
oposta a terceiros que, ignorando-a e de boa-fé, com 
ele contrataram.
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09. “A” vivia em união estável com “B” pelo regime da se-
paração obrigatória de bens e veio a falecer no ano de 
2020, sem deixar testamento ou descendentes. Deixou 
“A”, porém, o pai, dois avós paternos e dois avós mater-
nos vivos (a mãe era pré-morta). Assinale a alternativa 
correta, no que se refere à partilha dos bens da herança, 
segundo entendimento dominante e atual do Superior Tri-
bunal de Justiça.

(A) A viúva “B” receberá 1/3 parte da herança e 2/3 ca-
berão ao pai do falecido.

(B) A viúva “B” receberá metade da herança e o pai do 
falecido, a outra metade.

(C) A viúva “B” nada receberá, em razão do regime da 
separação obrigatória de bens, e a herança será in-
teiramente recolhida pelo pai do falecido.

(D) A viúva “B” receberá 1/3 parte; o pai do falecido,  
1/3 parte e cada um dos avós maternos do falecido, 
1/6 parte da herança.

10. Assinale a alternativa incorreta quanto ao direito real de 
habitação do viúvo, de acordo com entendimento domi-
nante e atual do Superior Tribunal de Justiça:

(A) O fato de o viúvo ser casado pelo regime da sepa-
ração obrigatória de bens não impede o reconheci-
mento do direito real de habitação.

(B) Exige-se o registro imobiliário para constituição do 
direito real de habitação do viúvo.

(C) O viúvo pode renunciar ao direito real de habitação 
nos autos de inventário ou por escritura pública, sem 
prejuízo de sua participação na herança.

(D) A copropriedade entre o autor da herança e os des-
cendentes, anterior à abertura da sucessão, impede 
o reconhecimento do direito real de habitação em fa-
vor do viúvo.

07. Assinale a alternativa correta sobre alienação fiduciária e 
propriedade fiduciária, segundo entendimento dominante 
e atual do Superior Tribunal de Justiça.

(A) O registro imobiliário é constitutivo da propriedade fi-
duciária sobre bens imóveis, e deve ser precedido do 
recolhimento do imposto de transmissão inter vivos.

(B) A alienação fiduciária sobre bens imóveis permite ao 
devedor fiduciante inadimplente tomar a iniciativa de 
pedir a resolução do contrato, com objetivo de obter 
a restituição de parte das parcelas pagas.

(C) No regime atual da Lei no 9.514/97, o devedor fidu-
ciante inadimplente será intimado pelo Oficial do Re-
gistro de imóveis a satisfazer a prestação vencida e 
as que se vencerem, com os encargos da mora, até 
o momento da realização do leilão extrajudicial.

(D) O contrato de venda com alienação fiduciária em ga-
rantia sobre bens imóveis, independentemente de seu 
valor, pode ser celebrado por escritura pública ou ins-
trumento particular com efeitos de escritura pública.

08. Assinale a alternativa correta sobre regimes de bens do 
casamento e da união estável, conforme entendimento 
dominante e atual do Superior Tribunal de Justiça.

(A) No regime da comunhão parcial de bens, é incomu-
nicável imóvel prometido à venda e com preço sol-
vido pelo cônjuge antes do casamento, mas cujos 
escritura e respectivo registro imobiliário são poste-
riores às núpcias.

(B) No regime da comunhão parcial, são incomunicáveis 
os bens móveis e imóveis adquiridos com os pro-
ventos do trabalho pessoal e pensões de cada um  
dos cônjuges.

(C) A alteração do regime de bens não coloca fim ao ca-
samento, razão pela qual é vedada a partilha, que 
deve aguardar a dissolução da sociedade ou do vín-
culo conjugal.

(D) O contrato de convivência que altera o regime de 
bens da união estável pode ter efeitos retroativos, 
desde que pactuados mediante cláusula expressa 
pelos conviventes.
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14. Interpostos embargos de declaração de natureza mani-
festamente protelatória e subvertendo a verdade dos fa-
tos, o juízo de primeira instância

(A) poderá condenar o embargante a pagar a multa por 
embargos de declaração manifestamente protelató-
rios, que não pode ser cumulada com as penalida-
des da litigância de má fé.

(B) poderá condenar o embargante como litigante de má 
fé a indenizar o embargado, condenação esta que 
não pode ser cumulada com a multa por embargos 
de declaração protelatórios.

(C) não poderá o juiz de primeiro grau aplicar nenhuma 
penalidade ou fixar indenização, pois estas somente 
são de competência do Tribunal.

(D) poderá condenar o embargante como litigante de má 
fé a indenizar o embargado, podendo ser cumulada 
a indenização com a multa por embargos de decla-
ração manifestamente protelatórios.

15. O Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs ação 
civil pública com o objetivo de obrigar a empresa ré a pres-
tar serviços a consumidores na área de saúde. A demanda 
foi proposta na Comarca de Matão e julgada procedente, 
tendo a decisão sido mantida pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo. O recurso especial não foi conheci-
do pelo Superior Tribunal de Justiça. No tocante aos limi-
tes geográficos, por se tratar de ação coletiva na defesa 
de direito individuais homogêneos, pode-se afirmar que a 
coisa julgada material produzirá efeitos erga omnes:

(A) em todo o território nacional, na medida em que o 
derradeiro recurso foi julgado pelo Superior Tribunal 
de Justiça.

(B) no Estado de São Paulo, uma vez que a demanda  
foi proposta pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo.

(C) em todo o território nacional, independente do órgão 
julgador.

(D) na Comarca de Matão, uma vez que lá foi proposta 
a demanda.

Direito ProCessual Civil

11. Após a prolação de sentença arbitral, por unanimidade 
dos três árbitros, em desfavor do requerido, este des-
cobre fato que configura suspeição de um dos árbitros. 
Diante desse fato,

(A) não é cabível impugnação, na medida em que, ain-
da que um árbitro seja suspeito, os demais teriam 
decidido no mesmo sentido, mantendo incólume o 
resultado.

(B) não é cabível impugnação, na medida em que as de-
cisões arbitrais não estão sujeitas a qualquer espé-
cie de controle.

(C) é cabível ação rescisória, a ser interposta perante o 
próprio Tribunal Arbitral.

(D) é cabível a propositura de ação anulatória, a ser in-
terposta perante a jurisdição estatal.

12. Caio e Tício, em conjunto e solidariamente, firmaram 
compromisso de compra e venda para aquisição de um 
imóvel de Semprônio. Em razão da falta de pagamento, o 
vendedor pretende resolver o negócio, propondo deman-
da a esse fim em face dos compradores. A partir dessa 
narrativa, temos

(A) não é possível a identificação do tipo de litisconsórcio 
sem que se saiba qual o teor da sentença.

(B) litisconsórcio passivo, necessário e unitário.

(C) litisconsórcio passivo, facultativo e unitário.

(D) litisconsórcio passivo, facultativo e comum.

13. Proposta demanda em face de ente público para forneci-
mento de medicamento, foi concedida tutela de urgência 
em 02.09 para fornecimento imediato, tendo o réu sido in-
timado na mesma data. A liminar não foi cumprida. Dian-
te desse fato, o juízo prolatou em 06.10 nova decisão 
fixando multa diária de R$ 5.000,00, retroativa a 02.09, 
até que a tutela de urgência fosse cumprida. Com base 
nesses fatos, pode-se afirmar que

(A) é cabível a fixação de multa diária nessas hipóteses 
contra o ente público, no entanto ela não pode retroagir.

(B) é cabível a fixação de multa diária nessas hipóteses 
contra o ente público, no entanto ela deve ficar limi-
tada ao valor equivalente a doze meses de forneci-
mento do medicamento.

(C) é cabível a fixação de multa diária nessas hipóteses 
contra o ente público e ela pode retroagir com base 
no poder geral de cautela do juiz.

(D) não é cabível a fixação de multa diária nessas hipó-
teses contra o ente público e ela, por consequência, 
não poderia retroagir.
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19. Cidadão brasileiro propõe ação popular em face de diver-
sos réus. Regularmente processada, a demanda é julga-
da parcialmente procedente para que os réus ressarçam 
o erário dos prejuízos causados, mas não na extensão 
pleiteada pelo autor. Regularmente intimadas, as partes 
não interpõem recurso de apelação. Diante desse qua-
dro, deve o juiz

(A) determinar a remessa dos autos ao Tribunal para re-
exame necessário de todo o mérito.

(B) determinar a certificação do trânsito em julgado, uma 
vez que não há reexame necessário em ação popular.

(C) determinar a remessa dos autos ao Tribunal para re-
exame necessário da parcela da sentença que aco-
lheu o pedido do autor.

(D) determinar a remessa dos autos ao Tribunal para o 
reexame necessário no que se refere à improcedên-
cia de parte do pedido.

20. Caio propôs processo de execução de cheque em face 
de Tício. Como não foram localizados bens, o processo 
permaneceu suspenso por mais de cinco anos. Conside-
rando essa situação, deve o juiz

(A) intimar o exequente a se manifestar a respeito de 
eventual prescrição intercorrente e, posteriormente, 
se for o caso, extinguir o processo em razão de sua 
ocorrência.

(B) intimar o exequente para dar regular andamento ao 
processo sob pena de reconhecer a prescrição in-
tercorrente, uma vez que configurada em concreto a 
inércia do credor.

(C) intimar o exequente para dar regular andamento ao 
processo sob pena de, não o fazendo, ter início o pra-
zo de contagem para fins de prescrição intercorrente.

(D) desde logo, extinguir o processo em razão da pres-
crição intercorrente, na medida em que, por se tratar 
de questão de ordem pública, deve ser conhecida 
de ofício.

16. Caio propõe ação de despejo por falta de pagamento 
em face de Tício, alegando a existência de um débito de  
R$ 20.000,00. Citado, Tício entende que deve, mas so-
mente R$ 12.000,00. Diante desse quadro, o réu deposi-
tou em juízo R$ 12.000,00 para purgar a mora e ofereceu 
contestação em relação à diferença. Diante desse qua-
dro, o Juízo deve

(A) liberar o valor depositado a favor do autor e determi-
nar o prosseguimento da demanda para discussão a 
respeito da diferença.

(B) determinar a emenda da defesa para que o réu efe-
tue o depósito como consignação em pagamento em 
reconvenção e após o prosseguimento da demanda 
para julgamento do mérito.

(C) rejeitar o depósito judicial como purgação da mora, 
liberar o valor a favor do réu e determinar o prosse-
guimento da demanda para análise do mérito.

(D) liberar o valor depositado a favor do autor e decretar 
o despejo na medida em que é incompatível o ofe-
recimento de contestação com a purgação da mora.

17. Caio, Abel e Adão são os únicos sócios de uma socie-
dade anônima de capital fechado, detendo, respectiva-
mente, 40%, 30% e 30% das ações. Por entender que a 
sociedade não pode mais preencher o seu fim, Caio pro-
põe ação de dissolução parcial de sociedade cumulada 
com apuração de haveres em face de Abel e Adão, não 
incluindo a sociedade. A demanda é julgada procedente e 
apurados os haveres em R$ 1.000.000,00. Considerando 
essa situação, assinale a alternativa correta.

(A) A sociedade somente pode responder pelo débito se, 
em incidente processual, for obtida a desconsidera-
ção inversa da personalidade jurídica.

(B) A sentença é válida, mas ineficaz em relação à  
sociedade.

(C) Apesar de não incluída no polo passivo a sociedade 
sofre os efeitos da decisão e da autoridade da coisa 
julgada.

(D) O processo deve ser declarado nulo, pois a sociedade 
deve obrigatoriamente ser incluída no polo passivo.

18. Cícero, menor impúbere, representado pela genitora, pro-
põe ação de alimentos em face do pai. O autor não reque-
reu a fixação de alimentos provisórios, sendo omissa a ini-
cial a respeito do tema. Diante desse quadro, deve o juiz

(A) não fixar os alimentos provisórios e determinar a ci-
tação do réu.

(B) fixar os alimentos provisórios, de ofício, independen-
temente de requerimento.

(C) determinar a emenda da inicial, para que o autor es-
clareça se pretende ou não a fixação de alimentos 
provisórios.

(D) determinar o encaminhamento dos autos ao Ministé-
rio Público para que o mesmo, na condição de legiti-
mado extraordinário, emende a inicial.
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23. Assinale a alternativa correta sobre direitos básicos do 
consumidor, conforme entendimento dominante e atual 
do Superior Tribunal de Justiça.

(A) A revisão de cláusulas contratuais em razão de fa-
tos supervenientes exige que a prestação se torne 
extremamente onerosa para uma das partes, com 
extrema vantagem para a outra, em virtude de acon-
tecimentos extraordinários e imprevisíveis.

(B) A efetiva reparação dos danos patrimoniais e morais 
ao consumidor é compatível com a possibilidade de 
redução equitativa da indenização no caso de des-
proporção entre a gravidade da culpa e o dano, pre-
vista no direito comum.

(C) A inversão do ônus da prova por determinação judi-
cial (ope judicis) em casos de vício do produto deve 
ocorrer preferencialmente na fase de saneamento do 
processo ou, pelo menos, assegurando-se à parte a 
quem não incumbia inicialmente o encargo, a reaber-
tura de oportunidade para apresentação de provas.

(D) Não se considera abusiva, por falha do dever geral 
de informação ao consumidor, cláusula de contra-
to de seguro limitativa da cobertura apenas a furto 
qualificado, que deixa de esclarecer o significado e 
o alcance do termo técnico-jurídico específico e a 
situação referente ao furto simples, pois são tipos 
previstos na lei penal, da qual não se pode alegar 
ignorância.

24. Assinale a alternativa incorreta sobre abusividade de 
cláusulas contratuais, conforme entendimento dominante 
e atual do Superior Tribunal de Justiça.

(A) Nos contratos de locação de cofre particular, é abu-
siva a cláusula limitativa de valores e de objetos a 
serem armazenados, sobre os quais recairá a obri-
gação de guarda e de proteção do banco locador.

(B) É abusiva a cláusula contratual que restringe a res-
ponsabilidade de instituição financeira pelos danos 
decorrentes de roubo, furto ou extravio de bem entre-
gue em garantia no âmbito de contrato de penhor civil.

(C) É válida a cláusula contratual que transfere ao pro-
mitente-comprador a obrigação de pagar a comis-
são de corretagem nos contratos de promessa de 
compra e venda de unidade autônoma em regime 
de incorporação imobiliária, desde que previamen-
te informado o preço total da aquisição da unidade 
autônoma, com o destaque do valor da comissão de 
corretagem.

(D) A cláusula contratual de plano de saúde que prevê 
carência para utilização dos serviços de assistência 
médica nas situações de emergência ou de urgência 
é considerada abusiva, se ultrapassado o prazo má-
ximo de 24 horas contado da data da contratação.

Direito Do ConsumiDor

21. Assinale a alternativa correta sobre a incidência do Có-
digo de Defesa do Consumidor às seguintes relações 
jurídicas, segundo entendimento dominante e atual do 
Superior Tribunal de Justiça.

(A) Aplica-se ao atendimento prestado por hospital da 
rede pública pelo Sistema Único de Saúde.

(B) Aplica-se às entidades abertas de previdência com-
plementar, mas não aos contratos previdenciários 
celebrados com entidades fechadas.

(C) Aplica-se aos contratos de plano de saúde, inclusive 
os administrados por entidades de autogestão.

(D) Não se aplica aos empreendimentos habitacionais 
promovidos por sociedades cooperativas, porque 
fundadas no mutualismo.

22. Assinale a alternativa incorreta sobre a defesa dos inte-
resses coletivos dos consumidores e das vítimas em juízo.

(A) Interesses individuais homogêneos têm natureza di-
visível e seus titulares podem ser determinados, com 
origem comum fática ou jurídica.

(B) Interesses coletivos são os transindividuais de natu-
reza indivisível de titularidade de grupos, categorias 
ou classe de pessoas determinadas ou determiná-
veis ligadas entre si ou com a parte contrária por um 
vínculo jurídico ou uma relação jurídica base.

(C) Interesses difusos são os transindividuais de natu-
reza indivisível de que sejam titulares um número 
indeterminado de pessoas ligadas pelas mesmas 
circunstâncias de fato.

(D) Não se admite, em única ação civil pública ajuizada 
pelo Ministério Público, relativa à ilegalidade de cláu-
sula restritiva em contrato tipo e de adesão de plano 
de saúde, a formulação de pedidos cumulativos de 
tutelas referentes a interesses individuais homogê-
neos, interesses coletivos e interesses difusos.
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28. Entre os direitos fundamentais previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, assinale quais se relacionam 
mais diretamente à importância do papel do núcleo fami-
liar na formação e criação dos filhos menores.

(A) Princípio da responsabilidade parental e da preva-
lência da família.

(B) Princípio da prevalência da família e princípio da 
obrigatoriedade da informação.

(C) Princípio da obrigatoriedade da informação e princí-
pio da responsabilidade parental.

(D) Princípio do interesse superior da criança e do ado-
lescente e princípio da intervenção mínima.

29. Acerca da superveniência da maioridade penal do ado-
lescente (18 anos), enquanto submetido à medida socio-
educativa, é correto afirmar que

(A) a medida socioeducativa poderá ser estendida ape-
nas na hipótese de internação.

(B) a medida socioeducativa poderá ser estendida até 
que ele complete 21 anos.

(C) a medida socioeducativa deverá ser extinta na hipó-
tese de liberdade assistida.

(D) ensejará a extinção do procedimento.

30. Tratando-se de recursos apresentados contra decisões 
proferidas em processos que digam respeito à proteção 
dos direitos das crianças e dos adolescentes, é correto 
afirmar que

(A) é dispensado o preparo.

(B) deverá ser observada a ordem cronológica de con-
clusão para julgamento, prevista no Código de Pro-
cesso Civil.

(C) o prazo recursal será contado em dias úteis.

(D) o prazo recursal será de 15 dias, exceto para embar-
gos de declaração.

25. Assinale a alternativa correta sobre desconsideração da 
personalidade jurídica e cobrança de dívidas no regime 
do Código de Defesa do Consumidor, conforme entendi-
mento dominante e atual do Superior Tribunal de Justiça.

(A) Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Prote-
ção ao Crédito a notificação antes de proceder à ins-
crição, sendo indispensável o aviso de recebimento 
(AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre 
a negativação de seu nome.

(B) A repetição em dobro, prevista no parágrafo único do 
art. 42 do CDC, é cabível quando a cobrança indevi-
da consubstanciar conduta contrária à boa-fé subje-
tiva, ou seja, somente deve ocorrer se houver prova 
do elemento volitivo do fornecedor.

(C) É suficiente para a aplicação da teoria menor da des-
consideração da personalidade jurídica a existência 
de obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causa-
dos aos consumidores.

(D) A desconsideração da personalidade jurídica pode 
atingir administradores não sócios e membros do 
conselho fiscal, ainda que não haja prova de que 
estes contribuíram, ao menos culposamente e com 
desvio de função, para a prática do ato ilícito.

Direito Da Criança e Do aDolesCente

26. A respeito do instituto da guarda, é correto afirmar que

(A) o detentor da guarda tem o direito de opor-se a 
terceiros, exceção feita aos pais da criança ou do 
adolescente.

(B) o deferimento da guarda da criança ou do adoles-
cente a terceiros obsta, em qualquer circunstância, o 
direito de visita dos pais.

(C) o deferimento da guarda da criança ou do adoles-
cente a terceiros faz cessar o dever alimentar por 
parte dos genitores.

(D) o detentor da guarda tem o direito de opor-se a tercei-
ros, inclusive aos pais da criança e do adolescente.

27. A respeito do instituto da adoção, é correto afirmar que

(A) a adoção pode ser feita por meio de procuração, 
quando os adotantes forem estrangeiros.

(B) será sempre precedida de estágio de convivência.

(C) o adotado só poderá ter acesso ao processo de ado-
ção após completar 18 anos.

(D) os avós do adotando são impedidos de adotar.
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35. Sobre o instituto do livramento condicional, é correto afir-
mar que

(A) deverá ser revogado no caso de nova condenação 
à pena privativa de liberdade, ainda que a decisão 
esteja sujeita a recurso.

(B) para sua concessão, é de rigor que o condenado não 
tenha cometido falta grave nos últimos 12 meses.

(C) obriga o recolhimento do egresso ao seu local de 
moradia em horário determinado.

(D) é cabível para as penas restritivas de direitos e 
p enas pecuniárias.

36. Durante a abordagem a três pessoas que se encontra-
vam em um ponto de ônibus, mediante grave ameaça 
verbal de morte, Caio, que completara 18 anos naquela 
data e Tácio, que iria completar 18 anos no dia seguinte, 
subtraíram, para proveito comum, um aparelho de telefo-
ne celular da vítima A e a carteira da vítima B. Em razão 
de reação da vítima C, ambos a agrediram e, em segui-
da, dali se evadiram, sem nada subtrair de C.

A dupla foi localizada e identificada um mês após os fatos, 
sendo apreendido em poder de Caio um revólver, calibre 
38, com numeração visível, desmuniciado, que trazia em 
sua cintura. O revólver foi periciado, constatando-se que 
a arma estava apta para efetuar disparos.

Nessa hipotética situação, é correto afirmar que

(A) Caio será processado criminalmente pelo delito de 
roubo com incidência da causa de aumento de pena 
pelo concurso de agentes, cometido contra três víti-
mas, observada a regra do cúmulo formal de infra-
ções e pelo crime de porte irregular de arma de fogo 
de uso permitido.

(B) Caio será processado criminalmente pelo delito de 
roubo com incidência da causa de aumento de pena 
pelo concurso de agentes, contra três vítimas, ob-
servada a regra do cúmulo formal de infrações, não 
caracterizado o delito de porte ilegal de arma de fogo 
de uso permitido, dado que o revólver com ele apre-
endido estava desmuniciado.

(C) Caio e Tácio serão processados criminalmente pelo 
delito de roubo com incidência da causa de aumento 
de pena pelo concurso de agentes, cometido contra 
três vítimas, observada a regra do cúmulo material 
de infrações.

(D) Caio e Tácio serão processados criminalmente pelo 
delito de roubo com incidência da causa de aumento 
de pena pelo concurso de agentes, cometido contra 
três vítimas, observada a regra do cúmulo formal de 
infrações.

Direito Penal

31. A respeito do delito culposo, é correto afirmar que

(A) admite a coautoria e a participação.

(B) admite a compensação de culpas.

(C) a culpa pode ser presumida.

(D) é possível a concorrência de culpas.

32. São excludentes de ilicitude,

(A) a coação irresistível e o aborto terapêutico.

(B) a obediência hierárquica e a legítima defesa.

(C) o estrito cumprimento do dever legal e o aborto  
terapêutico.

(D) a obediência hierárquica e o estrito cumprimento do 
dever legal.

33. Na hipótese de réu condenado por crime de homicídio 
doloso, tendo sido reconhecidas duas qualificadoras, é 
correto afirmar que

(A) uma qualificará o delito e a outra poderá ser usada 
para elevar a pena como agravante, se prevista no 
rol legal (artigo 61, CP).

(B) uma qualificará o delito e a outra poderá ser usada 
para majorar a pena-base e também como agravan-
te, se prevista no rol legal (artigo 61, do CP).

(C) uma qualificará o delito e a outra poderá ser usada 
como causa de aumento de pena.

(D) uma qualificará o delito e a outra poderá ser usa-
da para elevar a pena como agravante em qualquer  
hipótese.

34. A respeito do crime praticado em continuidade delitiva, é 
correto afirmar que

(A) nosso Código Penal adotou a teoria da unidade real.

(B) não se admitirá a suspensão condicional da pena.

(C) as penas de multa devem ser aplicadas distinta e  
integralmente.

(D) sobrevindo nova lei mais grave, ela será aplica-
da, se sua vigência for anterior à cessação do fato  
criminoso.
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Direito ProCessual Penal

41. Surpreendido na posse e na guarda de substância entor-
pecente ilícita, José da Silva foi preso em flagrante delito, 
por incurso no artigo 33 da Lei de Drogas. Acolhendo re-
presentação do d. representante do Ministério Público, a 
prisão em flagrante foi convertida em prisão preventiva ao 
fundamento de que “o crime de tráfico de drogas é grave 
e vem causando temor à população obreira, em razão de 
estar relacionado ao aumento da violência e da crimina-
lidade, estando, muitas vezes, ligado ao crime organiza-
do. Além disso, é fonte de desestabilização das relações 
familiares e sociais, gerando, ainda, grande problema de 
ordem de saúde pública em razão do crescente número 
de dependentes químicos. O efeito destrutivo e desagre-
gador do tráfico de drogas, este associado a um mundo 
de violência, desespero e morte para as suas vítimas e 
para as comunidades afetadas, justifica tratamento jurídi-
co mais rigoroso em relação aos agentes envolvidos na 
sua prática.” Diante desse quadro, é correto afirmar que

(A) presentes os requisitos da prisão preventiva, como 
exigido pelo artigo 312 do CPP, a efetivação da pri-
são processual se insere na discricionariedade e na 
convicção íntima do magistrado, como evidenciado 
na fundamentação da decisão lançada, e, por isso, 
deve subsistir pelos próprios fundamentos.

(B) o crime de tráfico de drogas, por disposição legal, é 
equiparado a hediondo, pelo que prevalece a prisão 
preventiva do réu, formalmente perfeita, ficando sua 
liberdade condicionada à análise do mérito da impu-
tação por ocasião da sentença definitiva.

(C) os fundamentos contidos no decreto de prisão pre-
ventiva são verdadeiros e decorrem de assertivas 
sobejamente conhecidas, razão pela qual, aliados à 
comprovada materialidade do crime e à sua autoria, 
justificam a prisão preventiva, cumprindo, assim, o 
Poder Judiciário sua função conjunta com os demais 
Poderes no combate à criminalidade e na proteção 
à sociedade.

(D) não subsiste a prisão preventiva, como decretada, 
pois o d. magistrado utilizou-se de assertivas ge-
néricas, sem estabelecer nexo com a conduta ou a 
personalidade do flagrado a justificar sua prisão em 
detrimento de outras cautelares, o que é expressa-
mente vedado por lei processual, uma vez que, pela 
abstração do texto ou pelos fundamentos utilizados, 
podem ser eles utilizados em qualquer processo em 
que seja descrito o crime de tráfico.

37. A conduta daquele que beija, bem como passa a mão no 
corpo e nas partes íntimas de uma criança de dez (10) 
anos de idade, não ocasionando lesões físicas à vítima, 
configura crime de

(A) estupro tentado.

(B) importunação sexual.

(C) estupro de vulnerável tentado.

(D) estupro de vulnerável.

38. Qual o tratamento penal a ser dispensado ao funcionário 
público que, ocupando cargo em comissão, solicita, para 
si, em razão da função, vantagem ilícita?

(A) Não poderá responder pelo delito de corrupção pas-
siva, por não ocupar cargo efetivo.

(B) Responderá pelo crime de corrupção passiva, podendo 
ter a pena reduzida, eis que não ocupa cargo efetivo.

(C) Responderá pelo crime de corrupção passiva, deven-
do a pena ser aumentada da terça parte.

(D) Responderá pelo crime de corrupção passiva, poden-
do ter a pena aumentada em até 1/3.

39. Ao levar sua namorada para casa, Tácio atropela uma 
pessoa e foge, sem prestar-lhe socorro. Em razão do 
ocorrido, a vítima morre algumas semanas depois.

Nessa hipotética situação, é correto afirmar que

(A) Tácio responderá pelo delito de homicídio culposo no 
trânsito, em concurso material com o delito de omissão 
de socorro, ambos previstos no Código de Trânsito.

(B) Tácio e sua namorada responderão pelo delito de 
homicídio culposo no trânsito, com a incidência da 
causa de aumento em razão da omissão de socorro 
prevista no Código de Trânsito.

(C) Tácio e sua namorada responderão pelo delito de 
homicídio culposo no trânsito, em concurso material 
com o delito de omissão de socorro, este último pre-
visto no Código Penal.

(D) Tácio responderá pelo delito de homicídio culposo 
no trânsito, com a incidência da causa de aumento 
em razão da omissão de socorro prevista no Código 
de Trânsito.

40. A respeito do tráfico ilícito de drogas na sua forma privi-
legiada (artigo 33, parágrafo 4o, da Lei no 11.343/06), é 
correto afirmar que

(A) impede a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos.

(B) não se aplica a réus reincidentes.

(C) trata-se de crime equiparado a hediondo.

(D) apenas a reincidência específica impede o reconhe-
cimento da causa de redução de pena.
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44. No curso de inquérito policial regularmente instaurado 
para apurar crime de ação penal pública condicionada, 
e antes de seu encerramento, o advogado regulamente 
constituído pelo ofendido nos autos efetua requerimen-
to ao Delegado de Polícia que o preside, pleiteando a 
realização de várias diligências. Considerando findas as 
investigações, e sem a realização das diligências requeri-
das, a autoridade policial lança o relatório final e encami-
nha os autos ao Ministério Público. Diante desse cenário, 
é correto afirmar

(A) nos crimes de ação penal pública condicionada, 
competirá às partes a produção de provas, atuando 
a autoridade policial de forma subsidiária se, a seu 
critério, entender cabível a complementação.

(B) agiu a d. autoridade policial em desconformidade 
com a lei, pois é permitido ao ofendido, ou seu repre-
sentante legal, requerer diligências para apuração 
ou esclarecimento dos fatos, somente podendo ser 
indeferidas tais providências, motivadamente, se im-
pertinentes ou protelatórias.

(C) agiu com acerto a d. autoridade policial, pois, ao dis-
tinguir entre requerimento e requisição, incumbirá a 
ela apenas a realização de diligências requisitadas 
pelo Juiz ou pelo Ministério Público, nos termos da 
lei (artigo 13, II, CPP).

(D) nos crimes de ação penal pública condicionada, a 
autoridade policial tem o dever limitado à instauração 
do inquérito policial.

45. Em apuração de falta disciplinar atribuída a recluso no 
interior do estabelecimento penal, instaurada sindicância 
para esse fim, em observância aos termos do Regimento 
Interno Padrão dos Estabelecimentos Penais, é correto 
afirmar que

(A) garantida a defesa ao sentenciado, em observância 
à norma que regulamenta a matéria, válido é o pro-
cedimento.

(B) a presença do advogado na oitiva do sindicado, 
quando o sentenciado tem defensor constituído, é 
obrigatória.

(C) é nulo o procedimento se o sentenciado não teve a 
assistência de defensor durante a sua oitiva.

(D) o procedimento disciplinar tem caráter inquisitivo e, 
por isso, não é exigida a atuação do defensor.

42. No texto da lei processual (artigo 609, parágrafo único, 
CPP), “quando não for unânime a decisão de segunda 
instância, desfavorável ao réu, admitem-se embargos in-
fringentes e de nulidade, que poderão ser opostos dentro 
de 10 (dez) dias, a contar da publicação de acórdão, na 
forma do art. 613.” Diante desse cenário legal, é correto 
afirmar que

(A) estando o acórdão desfavorável ao réu devidamente 
fundamentado, em observância ao princípio constitu-
cional (artigo 93, IX, CF), dispensável é a apresenta-
ção do voto vencido.

(B) a apresentação do voto divergente somente será 
obrigatória quando a decisão contida no v. acórdão 
for desfavorável ao réu e estar o voto vencido funda-
mentado em tese que contrarie a íntegra da posição 
vencedora.

(C) a lei penal processual é omissa e, por isso, a apre-
sentação do voto divergente é mera faculdade do 
julgador.

(D) o voto divergente integra o acórdão e é obrigatória 
a sua apresentação, sob pena de nulidade, des-
de a vigência do atual Código de Processo Civil  
(Lei no 13.105/2015).

43. Em julgamento realizado pelo Tribunal do Júri, é correto 
afirmar que

(A) a entrega, aos jurados, de cópia da pronúncia é feita 
após a formação do Conselho de Sentença e dispen-
sa comunicação ou aviso prévio ao defensor ou ao 
representante do Ministério Público.

(B) o julgamento será nulo se disponibilizadas aos jura-
dos cópias da decisão de pronúncia e do acórdão 
que negou provimento ao recurso.

(C) é válida a utilização de decisão processual confirma-
da pelo Tribunal de Justiça em grau de recurso.

(D) o julgamento será nulo caso o representante do Mi-
nistério Público não comunique, com antecedência 
mínima de 03 (três) dias, a apresentação da decisão 
de pronúncia aos jurados.
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47. O Ministério Público, nos termos da Constituição Federal 
(art. 129, I), possui atribuição constitucional privativa para 
o exercício da ação penal pública, possuindo também, 
como consequência, a iniciativa de classificar a conduta 
até então apurada e descrita na ação penal. Dispõe, ain-
da, a legislação vigente, que somente o Ministério Público 
poderá determinar o arquivamento do inquérito policial 
ou oferecer proposta de suspensão do processo. Tanto 
num caso como noutro, os interessados – vítima ou in-
vestigado – devem ser ouvidos, excluindo de qualquer 
participação, em consagração ao sistema acusatório, o 
Poder Judiciário, uma vez que a decisão final, em haven-
do discordância quanto à manifestação ministerial, caberá 
sempre ao Procurador Geral de Justiça. Nesse cenário 
jurídico, recusando-se o d. Promotor de Justiça a oferecer 
a proposta de suspensão do processo, por decisão funda-
mentada, e oferecendo de forma simultânea a denúncia, 
qual o procedimento a ser adotado pelo magistrado?

(A) Cabe ao magistrado analisar as razões de recusa da 
proposta e, se julgadas pertinentes ou procedentes, 
por decisão fundamentada, receber a denúncia, vi-
sando à celeridade processual.

(B) Observado o sistema acusatório, não poderá o ma-
gistrado se manifestar sobre a recusa apresentada 
pelo Ministério Público, e, se dela discordar, enca-
minhará os autos, de ofício, ao Procurador Geral de 
Justiça, para sua análise, nos moldes do artigo 28 do 
CPP, aplicado por analogia, e nos termos do entendi-
mento contido na Súmula 696, do Supremo Tribunal 
Federal.

(C) A exclusão do Poder Judiciário do sistema acusa-
tório não o torna inerte, autorizada sua intervenção 
pelo artigo V, XXXV, da CF, ao dispor que a lei não 
excluirá de sua apreciação lesão ou ameaça à lesão 
e, uma vez provocado pelo oferecimento da denún-
cia, deve o magistrado oferecer o sursis processual  
ex officio – ou a requerimento da defesa – se enten-
der presentes os requisitos legais.

(D) Oferecida a denúncia de forma simultânea com 
as razões de recusa da proposta de acordo, deve  
observar se presentes estão os pressupostos pro-
cessuais para seu recebimento, com resolução 
já definida no âmbito administrativo do Ministério  
Público sobre as controvérsias prévias estabeleci-
das, para se evitar a submissão do denunciado a 
constrangimento ilegal diante de atos processuais 
antecipados e desnecessários.

46. A Constituição Federal, em seu artigo 5o, inciso XLII, de-
fine a prática do racismo como crime, dispondo ainda ser 
ele inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclu-
são, nos termos da lei. E a lei infraconstitucional vigen-
te, no avanço das disposições anteriores à Constituição, 
mas em observância ao que nela expresso, definiu con-
dutas que se caracterizam como crimes de racismo, veta-
do, porém, o dispositivo em que considerados os crimes 
nela definidos inafiançáveis e insuscetíveis de suspensão 
condicional da pena. Na mensagem do veto, fez-se cons-
tar que o “julgador deve saber dosar de forma judiciosa 
que se espera de todos aqueles que devem aplicar a lei”, 
o que delegou ao seu intérprete final a definição e a for-
ma de cumprimento da sanção do crime, firmando base 
para as divergências de interpretação quanto à caracteri-
zação do ato tido como criminoso. Com o advento de no-
vas leis, alterações foram introduzidas na norma defini-
dora das condutas racistas, sendo também modificado o 
Código Penal, com a introdução do crime de injúria racial, 
observada a igualdade da pena básica para os crimes 
de racismo, não afastando, porém, a divergência sobre 
o tema, não havendo posição consolidada ou sedimen-
tada na jurisprudência dos Tribunais Superiores e nem 
manifestação da Corte Suprema sobre o tema, embora já 
instada a tanto, com julgamento pendente de finalização. 
Diante desse quadro apresentado, abstraído o debate 
jurisprudencial e observada a literalidade da legislação 
vigente, com relação à injúria racial, pode-se afirmar que

(A) é afiançável e prescritível, admite suspensão condi-
cional da pena e retratação e é apurado mediante 
ação penal pública incondicionada.

(B) é crime inafiançável, imprescritível, de ação pública 
incondicionada e não admite retratação.

(C) difere do racismo por ser crime afiançável, prescri-
tível e de ação penal pública condicionada, não ca-
bendo retratação.

(D) por ser crime contra a honra e a dignidade de pessoa 
determinada, é prescritível e apurável mediante ação 
penal privada a ser proposta no prazo decadencial, 
cabendo retratação.
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50. Não prevalece de forma absoluta, no processo penal, o 
princípio tantum devolutum quantum appellatum, razão 
pela qual, de forma dominante na jurisprudência, o tribu-
nal não fica impedido de reformar a decisão em decor-
rência da análise plena do julgado, mesmo constatado 
recurso exclusivo da acusação, desde que verificado e 
fundamentado equívoco nela apontado, e que beneficie 
o réu, o que é feito por força do artigo 617 do CPP, a con-
trario sensu, que permite concluir ser vedada somente a 
reformatio in pejus e não a reformatio in mellius. A exce-
ção a essa regra, por decisão de entendimento consoli-
dado pela Corte Suprema, diz respeito

(A) às apelações contra as decisões definitivas, se in-
terpostas por acusação e defesa, sobre a mesma 
questão.

(B) às apelações contra as decisões do Júri.

(C) aos recursos interpostos pela acusação e pelos 
quais se questiona a classificação jurídica do fato re-
conhecido como crime.

(D) aos recursos interpostos de forma parcial pela de-
fesa, conforme autoriza o artigo 593 do Código de 
Processo Penal.

Direito ConstituCional

51. O estudo do artigo 5o da Constituição Federal e do Título 
em que inserido permite concluir:

(A) é inconstitucional o compartilhamento dos relatórios 
de inteligência financeira da UIF e da íntegra do pro-
cedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, 
que define o lançamento do tributo, com os órgãos 
de persecução penal para fins criminais, sem prévia 
autorização judicial, por ofensa ao direito ao sigilo 
fiscal e financeiro.

(B) é compatível com a Constituição Federal o reconhe-
cimento às entidades paraestatais dos privilégios 
processuais concedidos à Fazenda Pública, em exe-
cução de pagamento de quantia.

(C) não ofende o princípio da igualdade o estabelecimen-
to de grupos excluídos da possibilidade de doação de 
sangue, considerando o risco decorrente da orienta-
ção sexual para a saúde dos possíveis receptores.

(D) a isonomia formal assegurada pelo artigo 5o, I, 
CRFB, exige tratamento equitativo entre homens e 
mulheres. Revela-se inconstitucional, por ofensa ao 
princípio da isonomia, cláusula de contrato de previ-
dência complementar que, ao prever regras distintas 
entre homens e mulheres para cálculo e concessão 
da complementação de aposentadoria, estabelece 
valor inferior do benefício para as mulheres, tendo 
em conta seu menor tempo de contribuição.

48. Constata-se a aplicação, por analogia, das normas de 
processo civil ao Código de Processo Penal não só 
de forma subsidiária, mas também de forma expressa. 
Como exemplo de aplicação da forma expressa, afirma-
-se como correta

(A) a citação por hora certa.

(B) a instauração dos incidentes de resolução de de-
mandas repetitivas.

(C) o processamento dos embargos infringentes.

(D) as medidas assecuratórias do sequestro e a hipote-
ca legal.

49. O incidente de resolução de demandas repetitivas tem 
como objetivo a uniformização de jurisprudência, com 
vistas à submissão das decisões de primeiro grau e, tam-
bém, pelos tribunais de segunda instância, à jurisprudên-
cia dominante, com a finalidade de fortificar a segurança 
jurídica, aplicando-se, em notória integração, normas do 
Código de Processo Civil ao Processo Penal, por ana-
logia. Diante desse quadro, e nos termos da legislação 
vigente, é correto afirmar que

(A) o exame prévio de admissibilidade prescinde da 
comprovação de divergência quanto à questão de 
direito, mostrando-se suficiente ao seu desenvolvi-
mento a divergência interpretativa dos fatos na juris-
prudência, através da colação de julgados a indicar 
conflito de decisões.

(B) os requisitos para a instauração do incidente, pres-
supostos de sua admissibilidade, são aqueles for-
mais e objetivos, indicados pelo artigo 976 do Código 
de Processo Civil.

(C) o incidente de resolução de demandas repetitivas é 
previsto no ordenamento processual civil e as nor-
mas próprias desse procedimento não podem ser 
utilizadas, por analogia, no processo penal, uma 
vez que o artigo 15 do CPP somente autoriza, ex-
pressamente, a sua aplicação de forma supletiva ou 
subsidiária nos processos eleitorais, trabalhistas ou 
administrativos.

(D) os pressupostos relativos aos requisitos formais e 
objetivos, indicados no artigo 976 do CPP, envolvem 
o chamamento de interessados na lide, apontados 
na inicial pelo requerente, facultada a participação 
do amicus curiae e a intervenção obrigatória do Mi-
nistério Público, como fiscal da ordem jurídica.
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54. Diante da autonomia das entidades federativas, a Cons-
tituição repartiu entre elas as competências, estabele-
cendo ainda as hipóteses de serem comum e privativa. 
Analisando a previsão constitucional e a doutrina e juris-
prudência sobre a matéria, podemos afirmar:

(A) é constitucional norma da Constituição Estadual que 
caracterize como crime de responsabilidade a au-
sência injustificada de secretário de Estado à con-
vocação da Assembleia Legislativa, bem como o não 
atendimento pelo governador, secretário, ou titular 
de entidade da administração pública, a pedido de 
informações da mesma Assembleia. Trata-se, na 
verdade, de medida de interesse local que visa con-
ferir efetividade aos meios de controle.

(B) compete privativamente à União legislar sobre dire-
trizes e bases da educação nacional (CF, artigo 22, 
XXIV), admitida a suplementação da legislação federal, 
com vistas à regulamentação de interesse local, como 
nas hipóteses de currículos e conteúdos programáti-
cos ou vedação de conteúdo considerado impróprio.

(C) a superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a lei estadual que entre em conflito, no 
que for contrária. Assim, a lei estadual que entre em 
conflito com superveniente lei federal com normas 
gerais, em matéria de legislação concorrente, não é, 
por esse fato, inconstitucional, havendo apenas sus-
pensão de sua eficácia.

(D) é constitucional lei ou ato normativo estadual que 
disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, 
inclusive bingos e loterias, respeitadas as regras ge-
rais, e nos limites das peculiaridades locais.

55. A respeito da eficiência administrativa, podemos afirmar que

(A) o caráter vinculante do direito fundamental à boa ad-
ministração encontra limite no princípio da discricio-
nariedade administrativa.

(B) os atos administrativos devem ser realizados de for-
ma a alcançar o melhor resultado possível com os 
meios disponíveis, garantindo não apenas respeito à 
lei e à moral administrativa, mas também o máximo 
de satisfação, atendendo de forma célere as deman-
das dos administrados.

(C) o princípio da eficiência não gera a possibilidade de 
o cidadão exigir e questionar, frente ao Estado e en-
tes terceirizados, a qualidade em obras, serviços e 
decisões, e sua compatibilidade com o bem comum, 
dependendo de previsão legal específica.

(D) a ineficiência do administrador implica ato de impro-
bidade administrativa.

52. A garantia, aos litigantes, em processos judicial ou ad-
ministrativo, e aos acusados em geral, do direito ao con-
traditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ele 
inerentes, leva ao reconhecimento:

(A) admite-se a utilização de informações obtidas com 
quebra de sigilo, no processo administrativo, inde-
pendente de autorização judicial, desde que haja a 
devida motivação para a prática do ato.

(B) o protesto de certidão de dívida ativa constitui meio 
coercitivo indevido para o pagamento de tributos.

(C) é sempre legítima cláusula do edital de concurso que 
restrinja participação do candidato em razão de res-
ponder a inquérito ou ação penal.

(D) é inconstitucional a exigência de depósito ou arrola-
mento prévios de dinheiro ou bens para a admissibi-
lidade de recurso administrativo.

53. A respeito do Mandado de Segurança, ação constitucio-
nal assegurada contra ato ilegal ou abusivo praticado por 
autoridade, restou sumulado:

(A) compete à turma recursal processar e julgar o man-
dado de segurança contra ato de juizado especial.

(B) a entidade de classe tem legitimidade para o manda-
do de segurança apenas quando a pretensão veicu-
lada interesse a toda a respectiva categoria.

(C) pedido de reconsideração na esfera administrativa 
interrompe o prazo para o mandado de segurança.

(D) compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer ori-
ginalmente de mandados de segurança contra atos 
de outros Tribunais.
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58. Quanto aos efeitos da declaração de inconstitucionalida-
de pelo Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar:

(A) A ação direta de inconstitucionalidade ou declarató-
ria de inconstitucionalidade tem natureza dúplice: a 
procedência do pedido na ação direta de inconsti-
tucionalidade resulta na declaração de inconstitucio-
nalidade do ato impugnado, o que também é válido 
para a hipótese contrária, ou seja, o julgamento de 
improcedência equivale à declaração da constitucio-
nalidade do ato impugnado.

(B) Somente a decisão propriamente dita – dispositivo – 
proferida em ação direta de inconstitucionalidade pro-
duzirá efeitos vinculantes, jamais a “ratio decidendi”.

(C) É incontroverso que o princípio da interpretação con-
forme a Constituição se situa no âmbito do controle 
de constitucionalidade, não apenas regra de interpre-
tação, e tem aplicação plena, sem qualquer limitação, 
na medida em que o STF, em sua função de corte 
constitucional, atua não só como legislador negativo.

(D) A decisão proferida em julgamento de ação direta de 
inconstitucionalidade e ação declaratória de consti-
tucionalidade têm efeito vinculante e erga omnes, o 
que não ocorre no julgamento de arguição de des-
cumprimento de preceito fundamental.

59. No que diz respeito a repercussão geral, deve ser obser-
vado que

(A) Eventual prejuízo parcial do caso concreto subjacen-
te ao recurso extraordinário, ou extinção por outra 
causa como falecimento da parte, constitui óbice ao 
prosseguimento para exame da tese, em sede de re-
percussão geral.

(B) Determinado o sobrestamento de processos de na-
tureza penal, opera-se automaticamente a suspen-
são da prescrição da pretensão punitiva, daí porque 
o sobrestamento abrange necessariamente inquéri-
tos policiais ou procedimento investigatórios condu-
zidos pelo Ministério Público, além de não se admitir 
a produção de qualquer tipo de prova no processo 
eventualmente iniciado.

(C) A despeito de não constar do Código de 2015, a exi-
gência de preliminar formal de repercussão geral, di-
ferentemente do que previa o CPC/1973, a jurispru-
dência do STF continua exigindo-a, o que não afasta 
nem se confunde com a possibilidade de reconheci-
mento de ofício.

(D) Reconhecida a repercussão geral de questão consti-
tucional, há preclusão a respeito.

56. A respeito de admissão ao serviço público, está consoli-
dado que

(A) é inconstitucional, por ofensa ao princípio da isono-
mia, a remarcação de teste de aptidão física de can-
didata grávida à época da realização, sem que haja 
expressa previsão no edital.

(B) o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo 
concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de 
validade do certame, gera automaticamente o direito 
à nomeação dos candidatos aprovados fora das va-
gas previstas no edital.

(C) nas situações jurídicas em que a Constituição Fede-
ral autoriza a acumulação de cargos, o teto remune-
ratório é considerado em relação a cada um deles, e 
não ao somatório recebido.

(D) na hipótese de posse em cargo público determinada 
por decisão judicial, o servidor faz jus à indenização, 
sob o fundamento que deveria ter sido investido em 
momento anterior.

57. A respeito da constitucionalidade das normas, é possível 
afirmar:

(A) o Estado-membro dispõe de competência para ins-
tituir, na sua própria Constituição, cláusulas tipifica-
doras de crimes de responsabilidade e regras que 
disciplinem o processo e o julgamento dos agentes 
públicos estaduais.

(B) a sanção de projeto de lei convalida o vício de in-
constitucionalidade resultante da usurpação do po-
der de iniciativa. A ulterior aquiescência do chefe do 
poder executivo, mediante sanção do projeto de lei, 
tem o condão de sanar o vício.

(C) a autonomia orgânico-administrativa do Poder Ju-
diciário não implica a iniciativa de lei que organize 
seu serviço.

(D) a iniciativa de leis que estabeleçam as atribuições 
dos órgãos pertencentes à estrutura administrati-
va da respectiva unidade federativa compete aos 
G overnadores dos Estados-membros, à luz do arti-
go 61, § 1o, II, da Constituição Federal, que consti-
tui norma de o bservância obrigatória pelos demais 
entes federativos, em razão do princípio da simetria.
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62. José da Silva, cidadão brasileiro, regular e corretamente 
inscrito em partido político, mas não obtendo a indicação 
de sua candidatura ao pleito majoritário de sua cidade, 
resolve lançar sua candidatura de modo avulso, buscan-
do o registro junto à Justiça Eleitoral, invocando o artigo 
23, 1.b, da Convenção Interamericana dos Direitos Hu-
manos (Pacto de São José), que dispõe ter todo cidadão 
direito de votar e de ser eleito nas eleições periódicas. 
Diante desse quadro, é correto afirmar que

(A) embora respaldado em norma prevista em direito in-
ternacional, de votar e ser votado, sua candidatura 
não pode ser admitida, uma vez que o Brasil não é 
signatário do pacto invocado.

(B) sua candidatura deve ser admitida, uma vez que a 
única condição de elegibilidade, nos termos do nos-
so sistema eleitoral, é ter filiação partidária (artigo 
14, § 3o, da Constituição Federal).

(C) sua candidatura deve ser admitida, pois, além de ter 
a filiação partidária, está se habilitando para cargo 
majoritário e não proporcional, não dependo, assim, 
de votos de outros candidatos, ou soma de votos, 
destinados ao partido.

(D) embora a norma constitucional estipule como condi-
ção de elegibilidade tão só a filiação partidária, de-
legou à lei ordinária a sua regulamentação, a qual 
prevê a impossibilidade da candidatura avulsa, privi-
legiando os partidos políticos e suas indicações.

63. José da Silva, prefeito municipal eleito duas vezes conse-
cutivas em sua cidade natal, candidata-se, na sequência, 
ao cargo de prefeito municipal da cidade vizinha, para 
onde se mudou e transferiu seu domicílio eleitoral de for-
ma regular e dentro do prazo legal das inscrições. Diante 
desse quadro, é possível afirmar que

(A) a vedação legal atinge somente os cargos de presi-
dente e governador, excluindo o cargo de prefeito, 
em respeito à soberania dos munícipios.

(B) prevista está a vedação que atinge todos os cargos 
majoritários e estabelece não ser possível o exercí-
cio de terceiro mandato seguido, referindo-se ao car-
go pleiteado, independentemente de ser ele exercido 
na mesma cidade ou em municípios diferentes.

(C) a vedação à reeleição para mais de um período é hi-
pótese de inelegibilidade relativa e somente poderá 
ser positivada se houver impugnação ao pedido de 
registro de sua candidatura.

(D) é válida sua candidatura, uma vez que a norma que 
prevê a reeleição para cargos majoritários é omissa, 
donde é permitido concluir que ela veda a reeleição 
para mais de um período para a mesma cidade.

60. Em termos de seguridade social, a Constituição estabele-
ce ou implica seja reconhecido que

(A) empregados de consórcios públicos e sociedades de 
economia mista não se submetem à aposentadoria 
compulsória.

(B) embora não referida textualmente nos artigos 194 e 
ss, a solidariedade é a base do sistema constitucio-
nal previdenciário. A Seguridade social é financiada 
por meio de recursos de orçamentos públicos, por 
contribuições sociais e por toda sociedade, direta ou 
indiretamente.

(C) não admite exceção, a regra segundo a qual pessoas 
jurídicas com débitos na previdência contratem com o 
poder público ou recebam incentivos fiscais.

(D) comprovada a invalidez e a necessidade de assis-
tência permanente de terceiros, é devido o acrésci-
mo de 20 %, previsto no artigo 45 da Lei no 8.213/91 
a todos aposentados pelo RGPS, independentemen-
te da modalidade de aposentadoria.

Direito eleitoral

61. Ao ingressar em um local de votação e tentar votar em 
nome de outra pessoa, o agente é impedido pelo mesário 
em serviço e, em razão disso, contra ele, efetua disparos 
com arma de fogo, dando causa à sua morte. Conside-
rando que o artigo 78 do CPP, ao estabelecer regras de 
competência, prevê, em seu inciso IV, que, “no concurso 
entre a jurisdição comum e a especial, prevalecerá esta”, 
e diante da ocorrência conjunta de um crime eleitoral e 
um crime doloso contra a vida, é correto afirmar que,

(A) atingindo bens tutelados de forma diferenciada, não 
se vê a conexão necessária à manutenção da unici-
dade do processo.

(B) ocorrendo crime eleitoral conexo com crime doloso 
contra a vida, o julgamento deverá ser cindido, caben-
do a cada tribunal julgar o crime de sua competência.

(C) nos termos da lei processual, deve prevalecer a uni-
cidade do processo, competindo o julgamento à Jus-
tiça Eleitoral.

(D) ante a ocorrência de crime mais grave, afrontoso à 
tutela do bem maior, a vida, deve prevalecer a unici-
dade do processo, competindo o julgamento ao Tri-
bunal do Júri.
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Direito emPresarial

66. Em pagamento a uma compra, João emitiu uma Nota 
Promissória em benefício de Pedro. Este, por sua vez, 
endossou em preto o título para Maria, que, posterior-
mente utilizou o título para pagar uma dívida com Carla. 
Carla, para aceitar o pagamento, exigiu que Luiza figu-
rasse como avalista de Maria. Por fim, Carla endossou 
o título a Antônio, que era o portador na data do venci-
mento da Nota Promissória. Diante do cenário exposto, 
assinale a alternativa correta.

(A) Antônio pode realizar a cobrança de qualquer dos 
coobrigados cambiários, devendo, no entanto, res-
peitar o benefício de ordem da avalista.

(B) Apenas após realizar o devido protesto, poderá  
Antônio se valer de ação cambiária em face de João.

(C) Caso Antônio realize a cobrança de Luiza, esta terá 
direito de regresso em face de Maria, Pedro e João.

(D) Luiza, se eventualmente cobrada por Antônio, pode-
rá se valer das exceções que contra ele possua sua 
avalizada.

67. Sobre os seguintes títulos de crédito, é correto afirmar que

(A) a Cédula de Crédito Bancário em favor de instituição 
domiciliada no exterior não pode ser emitida em moe-
da estrangeira.

(B) na Cédula de Produto Rural física, o endossante não 
responde pela entrega do produto, mas tão somente 
pela existência da obrigação.

(C) no cheque, o endosso parcial é admitido, desde que 
aposto de maneira inequívoca no título.

(D) nos títulos atípicos, é vedado o pagamento parcial da 
soma constante do título.

68. Sobre as sociedades limitadas, assinale a alternativa  
correta.

(A) É possível que as quotas possuam valores desiguais.

(B) As omissões do seu regime legal são, em qualquer 
hipótese, supridas pelas normas de sociedades  
anônimas.

(C) Por falta grave no cumprimento de suas obriga-
ções, pode o sócio ser excluído judicialmente me-
diante iniciativa de titulares de, no mínimo, 75% do  
capital social.

(D) Qualquer sócio minoritário pode eleger, separada-
mente, um membro do conselho fiscal.

64. José da Silva, candidato recém-aprovado no concurso 
da magistratura paulista, após tomar posse como juiz 
substituto em primeiro grau, é designado para uma co-
marca a fim de desempenhar as funções em substituição 
ao juiz titular, recém-promovido, ficando em sua alçada 
presidir as eleições marcadas para o ano corrente. Sabe 
ele que o Código Eleitoral prevê, em seu artigo 32, que a 
jurisdição das zonas eleitorais cabe ao juiz de direito em 
efetivo exercício e, na falta deste, ao seu substituto legal 
que goze das prerrogativas do artigo 95 da Constituição 
Federal (vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade). 
Diante desse cenário, é correto afirmar que

(A) a inexistência de justiça especializada nas comar-
cas de entrância inicial acarreta ao juiz não vitalício, 
que nela exerce suas funções, a competência para o 
julgamento de todas as causas, o que inclui as atri-
buições do juiz eleitoral, por delegação expressa do 
Tribunal de Justiça.

(B) a aplicação do critério de hierarquia, oriundo da her-
menêutica clássica, autoriza a designação de juízes 
substitutos, não vitalícios, para exercer as funções elei-
torais, desde que inexistente, na comarca, juiz vitalício.

(C) embora expressa a vedação legal no Código Eleito-
ral, a competência legal decorre de previsão cons-
titucional que remete à lei complementar sua regu-
lamentação, o que se observa na Lei Orgânica da 
Magistratura, devendo ser entendido que o Código 
Eleitoral, nesse ponto, não foi recepcionado pela 
Constituição Federal.

(D) não poderá José da Silva exercer com plenitude as 
funções de juiz eleitoral posto que, recém-ingressa-
do na carreira, ainda não adquiriu a vitaliciedade.

65. À vista do disposto no artigo 368-A do Código Eleitoral, o 
qual prevê que “a prova testemunhal singular, quando ex-
clusiva, não será aceita nos processos que possam levar 
à perda do mandato”, é correto afirmar que

(A) ao impor a restrição da prova exclusivamente tes-
temunhal, adotou o sistema do livre convencimen-
to motivado, ou persuasão racional, estabelecendo 
uma limitação na esfera eleitoral em razão da conse-
quência do crime, sem desobrigar ou isentar o exa-
me quanto à ilicitude das provas.

(B) o Código Eleitoral adotou o sistema de íntima con-
vicção, concedendo ao juiz plena liberdade para 
analisar e decidir, sem obrigação de fundamentar 
sua motivação, desde que observada a restrição  
legal do citado artigo.

(C) o sistema adotado pelo Código Eleitoral difere do sis-
tema do Código de Processo Penal ao estabelecer 
regras próprias.

(D) ao estabelecer restrição na análise das provas, ado-
tou o sistema da prova tarifada.
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72. Assinale a alternativa correta.

(A) É obrigatória a cessão fiduciária em garantia de di-
reitos creditórios do agronegócio em favor dos adqui-
rentes do Certificado de Recebíveis do Agronegócio.

(B) A desídia do representante no cumprimento das obri-
gações decorrentes do contrato de representação co-
mercial não constitui motivo justo para sua rescisão.

(C) A cláusula de opção de compra não é obrigatória no 
contrato de arrendamento mercantil.

(D) No contrato de comissão, em regra, o comissário 
responde objetivamente pela insolvência das pesso-
as com quem tratar.

73. Sobre o estabelecimento, é correto afirmar que

(A) sua alienação será ineficaz se não restarem ao alie-
nante bens suficientes para solver seu passivo, inde-
pendentemente do consentimento dos credores.

(B) salvo disposição expressa em contrário, é vedado ao 
titular do estabelecimento fazer concorrência ao arren-
datário ou usufrutuário durante o prazo do contrato.

(C) no caso de sua alienação, em regra, o alienante não 
poderá fazer concorrência ao adquirente por 3 anos.

(D) no caso de sua alienação, o alienante permanece 
solidariamente obrigado pelo prazo de dois anos, a 
partir, quanto aos créditos vencidos, da publicação, 
e, quanto aos outros, da data do vencimento.

74. Sobre a legislação brasileira de propriedade industrial, é 
correto afirmar que

(A) a patente de invenção e a de modelo de utilidade têm 
prazos de 15 e 20 anos, respectivamente, prorrogá-
veis por igual período.

(B) constituem violação do direito do titular da patente 
quaisquer atos a ela relativos praticados por tercei-
ros não autorizados.

(C) microorganismos transgênicos não são patenteáveis 
ainda que preencham os requisitos de novidade, ati-
vidade inventiva e aplicação industrial.

(D) a licença compulsória de patente por interesse públi-
co não afasta a remuneração ao seu titular.

75. Acerca da disciplina constante na Lei no 11.101/2005, as-
sinale a alternativa correta.

(A) O credor empresário deve demonstrar a regularidade 
das suas atividades para pedir a falência de terceiro.

(B) Todos os créditos existentes na data do pedido sujei-
tam-se à recuperação judicial.

(C) Os titulares de créditos sujeitos à recuperação, mas 
não afetados pelo plano de recuperação judicial, têm 
direito de votar na deliberação assemblear sobre a 
proposta.

(D) O descumprimento de obrigação assumida no pla-
no de recuperação judicial ao longo do processo e 
a aprovação da desistência do devedor quanto ao 
pedido de recuperação judicial geram efeitos jurídi-
cos similares.

69. Assinale a alternativa correta.

(A) O conselho de administração é órgão obrigatório em 
todas as companhias.

(B) O exercício do direito a voto na companhia pode ser 
regulado em acordo de acionistas.

(C) Na sociedade por ações, a responsabilidade dos 
acionistas será limitada ao valor de emissão das 
ações subscritas, mas todos respondem solidaria-
mente pela integralização do capital social.

(D) Em qualquer circunstância, os administradores res-
pondem perante a companhia pelas perdas decor-
rentes de operações realizadas entre sociedades 
coligadas.

70. Sobre o regime de franquia empresarial, é correto afir-
mar que

(A) em caso de sublocação pelo franqueador ao fran-
queado do ponto comercial onde se acha instalada a 
franquia, o valor do aluguel pago pelo franqueado não 
pode ser, em nenhuma hipótese, superior àquele pago 
pelo franqueador pela locação original do imóvel.

(B) caso o franqueado não receba a Circular de Oferta 
de Franquia no prazo legalmente estabelecido, po-
derá exigir devolução de todas e quaisquer quantias 
pagas ao franqueador a título de filiação, mas não 
de royalties.

(C) o foro competente para a solução de controvérsias 
relativas aos contratos de franquia é obrigatoriamen-
te aquele da sede do franqueador.

(D) pode ser adotado por empresa privada, empresa es-
tatal ou entidade sem fins lucrativos.

71. Sobre os seguintes contratos empresariais, é correto afir-
mar que

(A) no caso de transporte de coisas o transportador res-
ponde isoladamente perante o remetente pelo dano 
ocasionado no percurso que efetuou.

(B) salvo disposição expressa em contrário, deve o pro-
prietário fiduciário vender a coisa a terceiros por lei-
lão, hasta pública ou qualquer outra medida judicial.

(C) nas locações em shopping centers, o locador pode 
recusar a renovação se o imóvel vier a ser utilizado 
por ele.

(D) a concessão de venda de automóveis inclui, neces-
sariamente, o uso gratuito de marca do concedente, 
como identificação.
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78. Quanto ao princípio da capacidade contributiva, é possí-
vel concluir:

(A) a possibilidade de graduação do tributo conforme a 
capacidade contributiva pressupõe que tenha como 
base de incidência situação efetivamente reveladora 
dessa capacidade, de modo que terá maior aplica-
ção nos tributos com fato gerador não vinculado. A 
proibição do não confisco e a preservação do míni-
mo vital, como decorrência do princípio da capaci-
dade contributiva, no entanto, são imposições para 
qualquer espécie tributária.

(B) diante da recomendação de que os impostos, sem-
pre que possível, respeitarão a capacidade contribu-
tiva, há apenas uma autorização ao legislador ordi-
nário e não norma de observância imperativa.

(C) o postulado da capacidade contributiva tem aplica-
ção restrita às pessoas físicas.

(D) a incidência de custas e taxas judiciais com base 
no valor da causa ofende o princípio da capacidade 
contributiva, mesmo que estabelecidos limites míni-
mo e máximo.

79. No que tange ao princípio da anterioridade, podemos 
afirmar:

(A) é admissível invocar a supremacia do interesse pú-
blico pra justificar a exigência fiscal e postergar a re-
petição do indébito tributário.

(B) o princípio da anterioridade nonagesimal não é de 
observância obrigatória na hipótese de incidência de 
tributo por retirada de benefícios fiscais.

(C) não se sujeitam ao princípio da anterioridade o im-
posto sobre importação de produtos estrangeiros; o 
imposto sobre exportação, para o exterior, de pro-
dutos nacionais ou nacionalizados; o IPI; o impos-
to sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou 
relativos a títulos e valores mobiliários; os impostos 
lançados por motivo de guerra; os empréstimos com-
pulsórios para atender despesas extraordinárias de-
correntes de calamidade pública, de guerra externa 
ou sua iminência.

(D) considerada a redação dada ao artigo 150, § 1o, da 
CF pela EC 42/2003, tem respaldo jurídico a tese de 
que lei que vier a majorar o IR pode entrar em vigor 
no dia 31 de dezembro e ser aplicada aos fatos ocor-
ridos a partir de 1o de janeiro do mesmo exercício fi-
nanceiro, não configurando “retroatividade in pejus”.

Direito tributário

76. Diante de arguição de inconstitucionalidade contra lei 
complementar municipal por majoração de alíquota e 
criação de nova hipótese de incidência tributária, qual 
seja, “será lançado imposto predial urbano ou territorial 
urbano, considerando, dentre outras hipóteses, o rema-
nescente de 5 vezes da área ocupada pelas edificações 
propriamente ditas e computada no lançamento do Im-
posto Predial, observado o disposto no inciso II do § 2o, 
exceto se a parte não edificada atender a função social 
da propriedade, pela sua essencialidade aos fins a que 
se destina o imóvel”, é certo concluir:

(A) a instituição de alíquotas diferenciadas, em razão 
de estar o móvel edificado ou não, não se confunde 
com o princípio da progressividade. São hipóteses 
diversas (válidas e independentes) de incidência de 
alíquotas. Enquanto, na progressividade sancionató-
ria, o intuito do legislador é incentivar ou compelir o 
proprietário a promover o adequado aproveitamento 
do solo urbano, no critério da seletividade, de modo 
diverso, e por outro fundamento, o legislador impõe 
uma alíquota diferenciada e fixa, de acordo com lo-
calização, grau de importância e uso do imóvel.

(B) no presente caso, estamos diante de progressivi-
dade de alíquota, que implica ofensa ao artigo 182,  
§ 4o, da CF.

(C) o preceito em questão cria alíquota e define sua ma-
joração, no tempo e para o mesmo imóvel, por su-
butilização.

(D) o critério da seletividade é uma forma de aplicação 
da progressividade de alíquotas, sofrendo as mesmas 
restrições, inclusive o atendimento ao Plano Diretor.

77. No que diz respeito a taxas, é correto afirmar:

(A) a simples disponibilização dos serviços, ainda que 
não de natureza compulsória, admite exigir a taxa 
de serviço.

(B) o simples exercício do poder de polícia não enseja a 
cobrança da taxa de polícia, mas sim o desempenho 
efetivo da atividade dirigida ao administrado. Assim, 
por exemplo, não é jurídico cobrar taxa de fiscaliza-
ção se a pessoa política não mantém órgão fiscaliza-
tório ou não desenvolve tal atividade.

(C) o caráter retributivo das taxas também está presente 
quando fixada e cobrada antecipadamente à disponibi-
lização do serviço, como forma para sua viabilização.

(D) o princípio da capacidade contributiva também é de 
aplicação obrigatória na instituição das taxas.
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83. No que diz respeito às imunidades, é possível afirmar:

(A) os requisitos para gozo de imunidade devem estar 
previstos em lei ordinária

(B) lei complementar estadual que isenta os membros 
do Ministério Público do pagamento de custas ju-
diciais, notariais, cartorárias e quaisquer taxas e 
emolumentos não fere o disposto no artigo 150, II, 
da Constituição Federal. A igualdade de tratamento 
entre os contribuintes permite tratamento desigual 
em situações admitidas por lei.

(C) encontram-se compreendidos pela imunidade pre-
vista no artigo 150, VI, d, também os livros digitais. A 
imunidade tributária relativa a livros, jornais e perió-
dicos é ampla, total, acompanhando produto, maqui-
nário e insumos.

(D) a imunidade configura exceção constitucional à ca-
pacidade ativa tributária, mas a interpretação das 
normas deve ser ampla, de forma a conferir efeti-
vidade aos direitos correspondentes à exclusão do 
poder de tributar.

84. É imperativo concluir, em matéria tributária:

(A) a concessão de isenção tributária configura ato dis-
cricionário do ente federativo competente para a 
instituição do tributo. Tendo a lei optado por critérios 
cumulativos e razoáveis à concessão do benefício 
tributário, quais sejam, inatividade e doença grave, 
ainda que contraída após a aposentadoria, não se 
autoriza que o Poder Judiciário atue como legislador 
positivo, com base no princípio da isonomia, para 
beneficiar servidores em atividade com as mesmas 
patologias.

(B) não incide imposto de renda sobre os valores perce-
bidos a título de indenização por horas extras traba-
lhadas, pelo mesmo motivo que se afasta a incidên-
cia sobre indenização de férias por necessidade do 
serviço ou obtida em programa de incentivo à demis-
são voluntária.

(C) não incide, na importação de bens para uso próprio, 
o imposto sobre produtos industrializados, por se tra-
tar de consumidor final.

(D) a transparência tributária não tem assento constitu-
cional, o tema é objeto da Lei no 12.741/2012, que 
tornou obrigatória a informação do valor aproximado 
correspondente à totalidade dos tributos federais, 
estaduais e municipais, cuja incidência influi na for-
mação dos respectivos preços de venda.

80. No que tange aos impostos, podemos concluir, à luz 
dos dispositivos constitucionais e interpretação juris-
prudencial:

(A) o simples deslocamento de mercadorias de um esta-
belecimento para outro gera a possibilidade de inci-
dência do ICMS.

(B) o STF não admite a validade da progressividade do 
imposto sobre transmissão causa mortis e doação 
– ITCMD – a partir de critérios que traduzam o prin-
cípio da capacidade contributiva, como o valor da 
herança, mas sim outros como grau de parentesco 
e presunções de proximidade afetiva com o autor  
da herança.

(C) a Constituição Federal, diferentemente do que fez 
quanto ao ICMS, nada dispôs sobre incidência do IPI 
na importação. O CTN, assim, estabelece, em seu 
artigo 46, I, o que não se admite, por força das restri-
ções da Carta Constitucional.

(D) também caracteriza a incidência do imposto sobre a 
transmissão de bens a título gratuito inter vivos (doação) 
a desigualdade nas partilhas realizadas em processos 
de separação, divórcio, inventário ou arrolamento.

81. A respeito da incidência de ICMS ou ISS, consolidou-se 
o entendimento:

(A) na prestação de serviços de qualquer natureza, pre-
vistos na lei complementar 116/2003, excepcional-
mente incidirá ICMS se forem empregados materiais 
na atividade. Os casos em que o ICMS incide sobre 
as mercadorias e o ISS sobre os serviços são ex-
pressos.

(B) o STF decidiu que a cobrança do Imposto Sobre Cir-
culação de Mercadorias sobre a venda de softwares 
é constitucional, mudando o entendimento anterior 
para admitir a cobrança do imposto sobre o mercado 
de programas de computador.

(C) importações de serviços prestados no exterior ou por 
profissionais estrangeiros não admitem incidência  
de ISS.

(D) uma empresa não pode estar ao mesmo tempo su-
jeita a ICMS e ISS, conforme a etapa de venda ou 
manutenção do bem.

82. Quanto ao ICMS, é correto afirmar:

(A) descontos incondicionais nas bonificações não po-
dem ser excluídos da base de cálculo do ICMS.

(B) o preço final a consumidor sugerido e divulgado pelo 
fabricante em revista especializada pode figurar como 
base de cálculo do ICMS a ser pago pelo contribuinte 
sujeito ao regime de substituição tributária progressi-
va nos termos do artigo 8o, § 3o, da LC no 87/96. Isso 
não se confunde com a cobrança de ICMS mediante 
pauta fiscal, vedada pela Súmula 431 do STJ.

(C) na compra e venda com financiamento, os encargos 
fazem parte do preço e devem ser considerados na 
base de cálculo do tributo.

(D) a Constituição admite tributação diferenciada de veí-
culos importados.
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87. No que tange às competências, em matéria ambiental, 
não é correto afirmar que

(A) além das normas contendo partilha de competências 
na Lei Complementar no 140/2011, as atribuições 
administrativas estão mencionadas na Constituição, 
sendo as da União, enumeradas amplamente no ar-
tigo 21, as dos Estados, no artigo 25 e as dos Muni-
cípios, no artigo 30.

(B) o Município é competente para legislar sobre meio 
ambiente com a União e o Estado, no limite do inte-
resse local e desde que tal regramento seja harmôni-
co com a disciplina estabelecida pelos demais entes 
federados.

(C) a grande inovação é a incumbência dos Estados, em 
regra geral, para autorizar a gestão e a supressão 
de vegetação de florestas e formações sucessoras 
nos “imóveis rurais” e, portanto, nas áreas de pre-
servação permanente e nas reservas legais. A União 
e os Municípios também terão a mesma atribuição 
em florestas públicas municipais e unidades de con-
servação instituídas pela União ou pelos Municípios, 
respectivamente.

(D) a atribuição administrativa da União para controlar 
a apanha de espécies da fauna silvestre tem limite 
na previsão da competência dos Estados quanto às 
pesquisas científicas.

88. A respeito da previsão de licenças ambientais, é possível 
afirmar que

(A) a criação de novos tipos ou novas licenças ambien-
tais, por ato do executivo, legitimam-se com base nos 
princípios que regem a proteção ao meio ambiente.

(B) os valores ambientais contemplados nos artigos 170 
e 225 da Constituição devem se sobrepor aos da li-
berdade de iniciativa econômica, de modo que não 
se pode restringir de qualquer forma a possibilidade 
de exigências, inclusive conforme a tipologia, ao li-
cenciamento ambiental.

(C) na doutrina prevalece o entendimento de que as 
hipóteses de atividades estabelecidas pela Reso-
lução no 001/1986 estão regidas pelo princípio da 
obrigatoriedade, ou seja, a Administração deve de-
terminar a elaboração do EUA, presumindo-se a 
necessidade.

(D) o estabelecimento de tipologia pelo Poder Executi-
vo para o licenciamento ambiental e a tipologia de-
finida pelos Conselhos Estaduais do Meio Ambiente 
violam o artigo 170, parágrafo único da Constituição 
Federal, que estatui ser “assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, indepen-
dente de autorização dos órgãos públicos, salvo nos 
casos previstos em lei”.

85. No que tange aos tributos de competência do município, 
restou reconhecido:

(A) é inconstitucional lei municipal que estabelece impe-
ditivos à submissão de sociedades profissionais de 
advogados ao regime de tributação fixa em bases 
anuais na forma estabelecida por lei nacional.

(B) a imunidade tributária prevista no artigo 150, VI, c, da 
Constituição Federal não se aplica aos bens imóveis 
temporariamente ociosos de propriedade das insti-
tuições de educação e de assistência social sem fins 
lucrativos.

(C) é compatível com a Constituição Federal disposição 
normativa que prevê a obrigatoriedade de cadastro 
em órgão da Administração Municipal de prestador 
de serviços não estabelecido no território do Municí-
pio e imposição ao tomador residente de retenção do 
imposto sobre serviços.

(D) a inconstitucionalidade de majoração excessiva de 
taxa tributária fixada em ato infralegal a partir da de-
legação legislativa defeituosa conduz à invalidade do 
tributo e inviabiliza a correção direta com atualização 
dos valores de modo a compatibilizar com os índices 
oficiais de correção monetária.

Direito ambiental

86. Considerando, de um lado, a necessidade de garantia da 
melhor e mais eficaz preservação do meio ambiente na-
tural e do meio ambiente artificial, e, de outro, a superve-
niência da Lei no 13.913/2019, que suprimiu a expressão 
“... salvo maiores exigências da legislação específica”, 
concluiu-se que

(A) pode ser dito que há conflito entre o direito de pro-
priedade e a proteção jurídica do meio ambiente, 
atentando para a compreensão sistemática dos ins-
titutos, o que deve ser resolvido de modo a causar o 
mínimo prejuízo ao particular.

(B) o novo código florestal, ao prever medidas mínimas 
superiores para as faixas marginais de qualquer curso 
d’agua natural perene e intermitente, não pode reger 
a proteção das APPs ciliares ou ripárias em áreas ur-
banas consolidadas, espaços territoriais especialmente 
protegidos (artigo 225, III, da CF/1988), que não se con-
dicionam a fronteiras entre os meios rural e o urbano.

(C) as alterações que importam diminuição da proteção 
dos ecossistemas abrangidos pelas unidades de 
conservação não implicam possibilidade de reconhe-
cimento de retrocesso ambiental, pois não atingem 
o núcleo essencial do direito fundamental ao meio 
ambiente equilibrado.

(D) na vigência do novo código florestal, a extensão não 
edificável nas áreas de preservação permanente de 
qualquer curso d’agua, perene ou intermitente, em 
trechos caracterizados como área urbana consoli-
dada, deve respeitar o disciplinado no seu artigo 4o,  
caput, inciso I, alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegu-
rar a mais ampla garantia ambiental a esses espaços 
territoriais especialmente protegidos e, consequen-
temente, a toda sociedade.
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Direito aDministrativo

91. Lei Municipal concede direito a décimo terceiro salário e 
terço constitucional de férias a vereadores, sofrendo argui-
ção incidental de inconstitucionalidade em ação civil públi-
ca ajuizada pelo Ministério Público, diante da aprovação, 
por eles próprios, da concessão do direito. Diante desse 
impasse, é certo concluir:

(A) não há inconstitucionalidade porque as verbas em 
questão não integram os subsídios, tanto que a lei 
municipal estabeleceu em favor dos agentes públi-
cos para evitar esvaziamento de garantias assegu-
radas constitucionalmente a todos os trabalhadores.

(B) a questão não poderia ter sido deduzida em ação de 
improbidade administrativa, mas apenas em sede de 
ação direta de inconstitucionalidade, considerando a 
presunção de legitimidade das normas editadas for-
malmente pelo Poder Legislativo e a necessária vin-
culação dos atos administrativos a elas estatuídos.

(C) o regime de subsídio é incompatível com outras par-
celas remuneratórias.

(D) a questão deve ser objeto de apreciação incidental 
da inconstitucionalidade por parte da Câmara para a 
qual foi distribuída a apelação, avaliando a imputada 
inconstitucionalidade porque parte dos fundamentos 
da ação de improbidade administrativa.

92. Diante de uma arguição de inconstitucionalidade de Lei 
Municipal que trata de contratação temporária de servi-
dores, por burla ao princípio da obrigatoriedade do con-
curso público, é forçoso concluir que

(A) não é possível admissão de servidores sem concur-
so público, na medida em que o artigo 37, inciso II, 
da Constituição Federal impõe essa forma de sele-
ção para atendimento aos princípios da eficiência, da 
impessoalidade e da moralidade administrativa.

(B) as contratações temporárias, quando excepcional-
mente admitidas, não podem ser prorrogadas.

(C) as regras que admitem a contratação sem concurso 
público devem ser interpretadas restritivamente, im-
pondo previsão em lei, interesse público excepcional 
e necessidade indispensável.

(D) quando admitidos servidores em caráter temporário, 
fora das hipóteses estritas em que permitido pela 
Constituição, é cabível ação de improbidade, com 
determinação de devolução das quantias pagas, 
sem prejuízo das demais penalidades.

89. No que se refere à reparação do dano ambiental, é reco-
nhecido que

(A) não se autoriza a apreensão de instrumento utilizado 
para a prática de infração ambiental, salvo na hipó-
tese de uso específico, exclusivo e habitual para a 
prática ilícita.

(B) as multas não podem ter sua exigibilidade suspen-
sa pelo fato de o infrator se obrigar a realizar medi-
das para fazer cessar ou corrigir a degradação do 
meio ambiente.

(C) o dano moral coletivo se confunde com o somatório 
das lesões extrapatrimoniais singulares, por isso se 
submete ao princípio da reparação integral.

(D) a reparação ambiental deve ser feita da forma mais 
completa possível, de modo que a condenação a re-
cuperar a área lesionada não exclui o dever de inde-
nizar, sobretudo, pelo dano que permanece entre a 
ocorrência e o restabelecimento do meio ambiente 
lesado, bem como, quando o caso, pelo dano moral 
coletivo e pelo dano residual.

90. No que tange aos princípios em matéria ambiental, é cor-
reto afirmar que

(A) o princípio do desenvolvimento sustentável mereceu 
destaque na Constituição Cidadã.

(B) os princípios do poluidor pagador e do usuário paga-
dor confundem-se.

(C) o princípio do ambiente ecologicamente equilibrado 
constitui extensão do direito à vida, cláusula pétrea e 
direito-dever fundamental.

(D) o princípio da equidade intergerencial decorre das 
competências compartilhadas entre os entes federa-
tivos, em matéria ambiental.
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95. É inegável a associação entre política e economia e  
atuação do Estado na ordem econômica. Partindo do 
nosso sistema normativo, constituicional e infranconstitu-
cional, podemos concluir que

(A) A Lei no 12.529/2011 regula a repressão ao abuso 
do poder econômico. As infrações nela previstas 
aplicam-se a pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
privado, admitindo desconsideração da pessoa jurí-
dica e exigindo demonstração da culpa.

(B) A prática do fomento é inconcebível na área pública 
por implicar tratamento diferenciado entre os cidadãos.

(C) Nas hipóteses em que admitido o monopólio estatal, 
não se autoriza a atribuição da exploração direta a 
terceiro através de delegação.

(D) O Estado atua na ordem econômica como agente 
regulador do sistema econômico e como executor 
da atividade econômica. Em qualquer das posições, 
deve ter em mira o interesse, direto ou indireto, da 
coletividade.

96. Em matéria de controle da Administração Pública, é cor-
reto afirmar que

(A) o controle interno depende de previsão expressa na lei.

(B) se o interessado oferece reclamação fora do prazo 
de um ano, não havendo outro estabelecido, objeti-
vando a desconstituição de um ato, ocorre a prescri-
ção, não se admitindo discutir a questão.

(C) a regra geral é que o recurso administrativo tenha 
efeito apenas devolutivo, por força do princípio de pre-
sunção de legitimidade dos atos administrativos, mas 
nada impede que o administrador suste, de ofício, os 
efeitos do ato hostilizado, o que decorre do poder de 
autotutela administrativa. Se o efeito é apenas devolu-
tivo, não impede o curso do prazo prescricional.

(D) os cinco princípios fundamentais a que deve estar 
atrelada a administração pública são autogestão, efi-
ciência, concentração da competência, planejamen-
to e controle.

97. Quanto ao Processo Administrativo Disciplinar, consoli-
dou-se o seguinte entendimento,

(A) é lícito à autoridade administrativa divergir do pa-
recer da comissão disciplinar e aplicar pena mais 
grave porque não se vincula à capitulação proposta, 
mas aos fatos.

(B) a proporcionalidade da punição não pode ser objeto 
de correção na via judicial por ser matéria de mérito 
administrativo.

(C) a oportunidade de defesa do servidor antecede a co-
lheita da prova oral e será feita por advogado consti-
tuído ou nomeado, de forma a garantir ampla defesa.

(D) não é admitido o uso de prova emprestada, conside-
rando a independência das instâncias administrativa 
e judicial.

93. Lei Municipal prevê a concessão de auxílio-alimentação 
aos servidores mensalmente, em parcela destacada, sem 
incidência de contribuição previdenciária, incorporando-o 
definitivamente após 12 meses. Estabelece, ainda, que 
o valor pago a título de auxílio-alimentação integrará a 
base de cálculo para efeitos de pagamento de 13o salário 
e férias. Questionada a constitucionalidade e a extensão 
da norma, é correto afirmar que

(A) o auxílio-alimentação ostenta caráter indenizatório e 
é devido apenas durante o exercício funcional, não 
pode ser estendido a inativos e pensionistas, nem 
ser incorporado, mas a incidência proporcional sobre 
13o salário e férias, direito constitucionalmente asse-
gurado, legitima-se, com base na expressa previsão 
orçamentária.

(B) o Município goza de total liberdade na organização 
do seu pessoal, impondo-se, sob pena de violação 
aos princípios federativos e da separação dos pode-
res, prestigiar a legislação editada sem vício de inicia-
tiva e aprovada em regular processo legislativo.

(C) o auxílio alimentação, nos termos em que instituído, 
perdeu a natureza indenizatória e deve ser estendido 
a inativos e pensionistas.

(D) se trata de verba indenizatória, o que não permite 
sua incorporação à remuneração ou integração à 
base de cálculo para efeito de 13o salário e férias.

94. No que diz respeito à desapropriação, é correto afirmar 
que

(A) bens públicos não podem ser objeto de desapro-
priação, por sua natureza e em razão do princípio  
federativo.

(B) os juros compensatórios são de 6% ao ano e sua 
base de cálculo deve equivaler à diferença entre o va-
lor correspondente a 80% do preço ofertado/objeto do 
depósito e o fixado na sentença.

(C) quando nos referimos à utilidade pública, devemos en-
tender que está incluída no conceito de necessidade.

(D) os pressupostos da utilidade pública, incluída a neces-
sidade, e do interesse social estão usualmente pre-
sentes, mas não são essenciais, e é possível desistir 
da desapropriação antes do pagamento do preço.
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98. No que diz respeito à aplicação da Lei de Improbidade 
Administrativa, é correto afirmar que

(A) o ressarcimento espontâneo do dano inibe a ação de 
improbidade.

(B) as penas de suspensão dos direitos políticos e perda 
do cargo são aplicadas a partir do momento em que 
não penda recurso com efeito suspensivo.

(C) caso a conduta ofenda simultaneamente os artigos 
9o, 10 e 11 da Lei de Improbidade, embora única, há 
de ser aplicado o princípio da subsunção, em que a 
sanção mais grave absorve as demais. Se forem vá-
rias condutas, pode haver aplicação cumulativa das 
sanções, desde que compatíveis.

(D) o artigo 37, § 4o, da Constituição, previu apenas as 
sanções de suspensão dos direitos políticos, perda 
da função pública, indisponibilidade dos bens e res-
sarcimento ao erário, sendo forçoso concluir que o 
elenco de outras sanções na Lei no 8.429/1992 impli-
ca inconstitucionalidade.

99. Em termos de tutela adequada do interesse público anti-
corrupção, podemos afirmar que

(A) a indisponibilidade do interesse público é incompatí-
vel com a celebração de Acordo de Leniência.

(B) é condição para o cabimento da ação popular a de-
monstração do prejuízo material aos cofres públicos.

(C) o interesse público anticorrupção não tem guarida 
constitucional, mas conta com previsão na Lei de Im-
probidade e na Lei de Combate à Corrupção.

(D) o Direito Administrativo Sancionador de Tutela 
da Probidade sofreu alteração substancial com a  
Lei no 12.846/2013. Os postulados da razoabilida-
de e da proporcionalidade devem ser aplicados, de 
forma a concretizar o modelo sancionatório atual e 
o interesse público anticorrupção.

100. Quanto à Nova Lei de Licitações e Contratos Administra-
tivos, é correto afirmar que

(A) o artigo 2o da Lei no 14.133/2021 traz elenco exaus-
tivo das hipóteses de aplicação da norma.

(B) ao disciplinar amplamente a matéria de licitações de 
contratações administrativas, a Lei no 14.133/2021 
implicitamente revogou as normas contempladas 
na Lei no 123/2006, em favor de microempresas e 
empresas de pequeno porte.

(C) o artigo 5o apresenta função hermenêutica, os prin-
cípios nele estatuídos orientam a interpretação da 
Lei no 14.133/2021, mas partindo da observância 
das regras específicas, que são minuciosas no novo 
diploma legal.

(D) a gestão por competências não atinge as etapas 
preliminares e não se confunde com a segregação  
de funções.



Confidencial até o momento da aplicação.


